
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 999653 - DF(2025/0148796-1)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : FLAVIO TEIXEIRA DA COSTA
ADVOGADOS : GIOVANNA ZANATA BARBOSA - SP356177

RODRIGO CALBUCCI - SP288108
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E

TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS

TERRITORIOS

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
. DECISÃO TRANSITADA EMHABEAS CORPUS

JULGADO. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE
REVISÃO CRIMINAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE.  I, , DA CF. ART. 105,  E
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE OU
TERATOLOGIA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto
da impetração torna inviável a apreciação do pedido
nesta instância superior.
2. O  não pode ser utilizado como habeas corpus
substitutivo de revisão criminal, sob pena de
configuração da supressão de instância, em
desacordo com o que dispõe o  I, , da art. 105,  E
Constituição Federal acerca das competências do
Superior Tribunal de Justiça.
3. A discussão sobre eventual ausência de
fundamentação na aplicação da majorante do art. 12,
I, da  não foi devidamente analisada Lei n. 8.137/1990
nas instâncias ordinárias. Inexistindo no ato
impugnado deliberação sobre a matéria de fundo,
inviável o conhecimento do pedido, que não pode
ocorrer em desacordo com o sistema de
competências definido pela Constituição Federal.
4. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, pois a causa de
aumento por grave dano à coletividade em tributos
federais é reconhecida quando o débito atinge R$
1.000.000,00, conforme jurisprudência pacífica. 
5. Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires Brandão e a Sra. Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada
do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                   Brasília, .19 de maio de 2026

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 999653 - DF (2025/0148796-1)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : FLAVIO TEIXEIRA DA COSTA 
ADVOGADOS : GIOVANNA ZANATA BARBOSA - SP356177

RODRIGO CALBUCCI - SP288108
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  DISTRITO  FEDERAL  E
TERRITÓRIOS 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  DISTRITO  FEDERAL  E  DOS
TERRITORIOS 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  TRANSITADA  EM
JULGADO. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE
REVISÃO CRIMINAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE. ART. 105, I, E, DA CF. AUSÊNCIA
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA.
AGRAVO IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da
impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta
instância superior.
2.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo  de  revisão  criminal,  sob  pena  de
configuração da supressão de instância, em desacordo
com o  que  dispõe  o  art.  105,  I, E,  da  Constituição
Federal acerca das competências do Superior Tribunal
de Justiça.
3.  A  discussão  sobre  eventual  ausência  de
fundamentação na aplicação da majorante do art. 12, I,
da  Lei  n.  8.137/1990 não foi  devidamente  analisada
nas  instâncias  ordinárias.  Inexistindo  no  ato
impugnado  deliberação  sobre  a  matéria  de  fundo,
inviável  o  conhecimento  do  pedido,  que  não  pode
ocorrer em desacordo com o sistema de competências
definido pela Constituição Federal.
4. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem  de  ofício,  pois  a causa  de
aumento  por  grave  dano  à  coletividade  em  tributos
federais  é  reconhecida  quando  o  débito  atinge  R$
1.000.000,00, conforme jurisprudência pacífica.  
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Documento eletrônico VDA57113516 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 27/05/2026 12:44:23
Código de Controle do Documento: d182c545-3f4e-413a-8fec-61e44b844a92



Trata-se  de agravo regimental  interposto  por  FLAVIO TEIXEIRA DA

COSTA contra  a  decisão  que  não  conheceu  do habeas  corpus por  ser

substitutivo de revisão criminal.

A defesa aduz no habeas corpus que o paciente foi condenado à pena

de 4 anos, 5 meses e 10 dias de reclusão em regime inicial semiaberto como

incurso nas sanções do art. 1º, I e II, c/c o art. 12, I, ambos da Lei n. 8.137/1990,

c/c o art. 71 do Código Penal, o que foi mantido pelo Tribunal de origem. 

Alega que houve ausência de fundamentação na aplicação da causa

de  aumento  de  pena  prevista  no  art.  12,  I,  da  Lei  n.  8.137/1990, tanto  na

sentença  quanto  no  acórdão,  que  apenas  repetiram  a  letra  da  lei  sem

demonstrar os danos concretos à coletividade. 

Requer,  assim,  a  reconsideração  da  decisão  monocrática,  ou  o

julgamento do agravo pela Turma, com a concessão da ordem, a fim de que seja

afastada  a  majorante  prevista  no  art.  12,  I,  da  Lei  n.  8.137/1990, com  o

redimensionamento da pena imposta ao paciente, a fixação do regime aberto

para início do cumprimento da sanção e a substituição da sanção por penas

restritivas de direitos, nos termos dos arts. 33, § 2º, e 44 do Código Penal.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

se volta contra ato judicial definitivo da instância de origem, constatando-se que

o trânsito em julgado ocorreu em 24/3/2025, certificado nos autos do Agravo em

Recurso Extraordinário n. 2.612.600/DF.

A  pretensão,  portanto,  é  manejada  como  substitutivo  de  revisão

criminal, para a qual seria competente a instância inferior, nos termos do que

estabelece o art. 105, I, e, da Constituição Federal.

Registre-se que a competência do Superior Tribunal de Justiça para

julgar  revisão  criminal  é  limitada  às  hipóteses  de  revisão  de  seus  próprios

julgados, o que não é o caso dos autos.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS  CORPUS.  ROUBO  MAJORADO  E  FURTO
QUALIFICADO. DA  IMPETRAÇÃO  NÃO  SE  CONHECEU
PORQUE  SUBSTITUTIVA  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
NULIDADE.  ATUAÇÃO  DA  GUARDA  MUNICIPAL.  AUSÊNCIA
DE  ILEGALIDADE.  SITUAÇÃO  FLAGRANCIAL.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. Esta Corte Superior, em diversas ocasiões, já assentou a
impossibilidade  de  impetração  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal,  quando  já  transitada  em
julgado a condenação do réu, posicionando-se no sentido de
que "[n]ão deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão
condenatório  já  transitado  em  julgado,  manejado  como
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve
inauguração da competência desta Corte"  (HC n.  730.555/SC,
relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do
TRF  1ª  Região,  Sexta  Turma,  julgado  em  9/8/2022, DJe  de
15/8/2022).
2.  Na  linha  dos  precedentes  desta  Corte,  "não  há  falar  em
ilegalidade  na  prisão  em flagrante  realizada  por  guardas  civis
municipais. Consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer do
povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão
prender  quem  quer  que  seja  encontrado  em  flagrante  delito'"
(AgRg  no  HC  n.  748.019/SP, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  884.287/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024
– grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL.  PENA-BASE.  MATÉRIA  NÃO  DEBATIDA  NA
ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
CONSUMAÇÃO DO CRIME. PRÁTICA DE QUALQUER ATO DE
LIBIDINAGEM OFENSIVO À DIGNIDADE SEXUAL DA VÍTIMA.
MATERIALIDADE  DELITIVA.  AUSÊNCIA  DE  VESTÍGIOS  NO
LAUDO  PERICIAL.  IRRELEVÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
[...]
2.  Por  força do art.  105,  I,  "e",  da Constituição Federal,  a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal  limita-se  às  hipóteses de seus próprios  julgados.
Por  se  tratar  de habeas  corpus substitutivo  de  via
processual específica, não compete a esta Corte analisar os
fundamentos de apelação transitada em julgado, a qual deve
ser objeto de recurso interposto na origem, a fim de evitar
inadmissível  subversão  de  competência.  Cabia  à  defesa
trazer  seus  argumentos  relativos  à  diminuição  da  reprimenda-
base na ação revisional e depois impetrar o habeas corpus, a fim
de possibilitar o exame da matéria por este Superior Tribunal, o
que não fez.
[...] 
(AgRg  no  HC  n.  914.206/RJ, relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em  12/8/2024, DJe de  15/8/2024 –
grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  NULIDADE.  BUSCA  PESSOAL  E  DOMICILIAR.
IMPETRAÇÃO  APÓS  O  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA DESSA
CORTE  SUPERIOR. WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO
CRIMINAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o
qual: "o advento do trânsito em julgado impossibilita a admissão
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do writ,  visto  que  o  conhecimento  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal  subverte  o  sistema  de
competências constitucionais, transferindo a análise do feito de
órgão  estadual  para  este  Tribunal  Superior"  (AgRg  no  HC  n.
789.984/GO, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).
2. De acordo com o art. 105, I, e, da Constituição Federal, a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal limita-se às hipóteses de seus próprios julgados, o
que  não  ocorre  no  presente  caso,  em  que  se  insurge  a
defesa contra acórdão proferido pela instância antecedente,
no julgamento de apelação criminal, cujo trânsito em julgado
ocorreu em 28/9/2022.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  876.697/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em
12/8/2024, DJe de 16/8/2024 – grifo próprio.)

Ademais,  a impetração do habeas corpus envolve matéria de fundo

não  apreciada  no  ato  judicial  impugnado,  o  que  impede  o  conhecimento  do

pedido pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de

instância.

A ausência de apreciação da questão pelo órgão colegiado inviabiliza o

conhecimento do habeas corpus, nos termos da pacífica jurisprudência:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO  NO HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  PROVA  DECLARADA  NULA.  NECESSIDADE  DE
REALIZAÇÃO  DE  NOVA  AUDIÊNCIA  DE  INSTRUÇÃO  DE
JULGAMENTO.  IMPEDIMENTO  DO  JUÍZO  DE  PRIMEIRO
GRAU  E  DESEMBARGADORES  QUE  ATUARAM
ORIGINARIAMENTE NO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  DE  CONHECIMENTO.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  VERIFICADO.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O pleito defensivo relativo à declaração de impedimento dos
julgadores não  foi  analisado  pelas  instâncias  ordinárias,  o
que obsta a análise diretamente por este Tribunal Superior,
sob pena de indevida supressão de instância, sendo certo
que o incidente de impedimento ou suspeição deve ser requerido
junto  ao  Juízo  que  conduzirá  o  processo,  mediante
demonstração  do  justo  impedimento,  a  teor  do  disposto  no
Código de Processo Penal. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl  no HC n.  805.331/SP, relator  Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 23/8/2024
– grifo próprio.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
EM HABEAS CORPUS. MATÉRIAS DEDUZIDAS NO WRIT QUE
NÃO  FORAM  APRECIADAS  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  PETIÇÃO  INICIAL
LIMINARMENTE  INDEFERIDA.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
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1.  Não  tendo  sido  abordada,  pelo  Tribunal  de  origem,  a
nulidade vergastada sob o ângulo pretendido na impetração,
resta inviável seu conhecimento per saltum por esta Corte
Superior. Supressão de instância inadmissível.
2.  Precedentes  de  que,  até  mesmo  as  nulidades  absolutas
devem  ser  objeto  de  prévio  exame  na  origem  a  fim  de  que
possam  inaugurar  a  instância  extraordinária  (AgRg  no  HC  n.
395.493/SP, Sexta Turma, rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de
25/05/2017).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no HC n. 906.517/SP, relator Ministro Otávio de
Almeida  Toledo  –  Desembargador  convocado  do  TJSP,  Sexta
Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 23/8/2024 – grifo próprio.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

A  causa  de  aumento  do  dano  causado  à  coletividade,  prevista  no

art. 12, I, da Lei n.  8.137/1990, é reconhecida quando o débito tributário atinge

patamar de R$ 1.000.000,00, incluídos juros e multa, conforme a jurisprudência

pacífica desta Corte Superior de Justiça, sendo viável a aplicação analógica. 

Cabe ressaltar, ainda, que, segundo o art. 2º da Portaria n. 84/2021 da

PGDF, no âmbito do Distrito Federal utiliza-se o critério de R$1.000.000,00 para

caracterizar a figura do grande devedor.

Consoante  se  extrai  dos  autos,  "o  valor  original  devido  é  de  R$

9.710.232,78;  com  atualização  monetária,  juros  e  multa,  o  crédito  tributário,

constituído em 16/07/2015, chegou a R$ 25.074.426,90; em 19/03/2019, o valor

foi  atualizado  para  R$  48.489.405,01"  (fl.  970).  Tal  valor  supera  o  referido

parâmetro,  o  que,  de  acordo  com  o  entendimento  desta  Corte  Superior  de

Justiça, justifica a incidência da causa de aumento.

Nesse sentido: 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  SONEGAÇÃO
FISCAL.  CAUSA  DE  AUMENTO  DE  PENA.  OMISSÃO  NÃO
CARACTERIZADA. EMBARGOS DE DECLAÇÃO REJEITADOS.
I.  Embargos de declaração opostos contra acórdão que julgou
extinta a punibilidade quanto ao crime de apropriação indébita
tributária e manteve a condenação do réu por sonegação fiscal.
2. O embargante aponta que o julgado não se manifestou sobre
a tese de inaplicabilidade da causa de aumento do art. 12, I, da
Lei 8.137/1990.
3.  A  ausência  de  omissão  no  acórdão  embargado  justifica  a
rejeição dos aclaratórios. A Sexta Turma registrou a ausência de
prequestionamento  sobre  o  conteúdo  da  portaria  distrital
mencionada no recurso especial. Ademais, destacou a falta do
interesse recursal, pois o valor total sonegado ultrapassou R$ 7
milhões, o que justifica a aplicação da causa de aumento tanto
pelo  critério  referente  aos  tributos  federais  quanto  pela
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delimitação da Fazenda local em relação a créditos prioritários de
grandes devedores.
4. Ante a jurisprudência desta Corte, mesmo de ofício, não
se mostrou possível afastar a majorante do crime tributário.
Ainda  que  analisado  apenas  o  valor  originário  do  tributo
sonegado, este se revela elevado e expressivo. Ademais, a
aferição do grave dano à coletividade a partir do parâmetro
do  crédito  enquadrado  como  prioritário  pela  Fazenda
Pública local  deve considerar o valor consolidado em sua
integralidade,  com  a  inclusão  dos  juros  e  das  multas
legalmente incidentes.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl  no  AgRg  no  AREsp  n.  1.929.275/DF, relator  Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 10/2/2026, DJEN
de 20/2/2026 - grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  CRIME  TRIBUTÁRIO.  APROPRIAÇÃO  INDÉBITA
DE ICMS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  Agravo regimental  interposto contra decisão que manteve a
inadmissibilidade  de  recurso  especial,  com  fundamento  nas
Súmulas n. 7 e 83 do STJ.
2. A questão em discussão consiste em saber se a condenação
do  réu  por  apropriação  indébita  tributária  configura
responsabilidade  penal  objetiva,  e  se  as  alegações  de
dificuldades  financeiras  da  empresa  demandam  reexame  de
provas para serem acolhidas.  Outra questão é a aplicação da
majorante do art.  12,  I,  da Lei  nº  8.137/1990, à vista do valor
sonegado.
3.  O  acórdão  recorrido  não  imputou  responsabilidade  penal
objetiva,  mas  atribuiu  ao  réu,  que  figura  sozinho  no  ato
constitutivo  da  empresa,  a  conduta  de  deixar  de  efetuar  o
recolhimento  de  ICMS cobrado  de  consumidores,  como único
sócio e administrador exclusivo da pessoa jurídica.
4. Foi reconhecida a existência do dolo de apropriação, ante a
reiteração  delitiva  e  porque  o  agravante  foi  advertido  sobre  a
possibilidade  de  parcelamento  do  débito,  preferindo,  contudo,
permanecer inerte.
5. A alegação de hipossuficiência financeira da pessoa jurídica
não foi comprovada. Não se verificam, no acórdão de apelação,
elementos  probatórios  reconhecidos  pelo  Tribunal  de  origem,
suficientes  para  o  reconhecimento  de  manifesta  causa  de
exclusão de culpabilidade.
6. A aplicação da majorante do art. 12, I, da Lei n. 8.137/1990
foi justificada pelo valor sonegado, que ultrapassa o critério
de  grande  devedor,  o  que  caracteriza  grave  dano  à
coletividade.
7.  Para  afastar  as  conclusões  do  Tribunal  de  origem,  seria
necessário reexaminar provas, o que nesta instância superior é
vedado,  conforme  a  Súmula  n.  7  do  STJ.  Incide,  também,  a
Súmula n. 83 do STJ, pois orientação do Tribunal de origem se
firmou no mesmo sentido da jurisprudência desta Corte.
8. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.786.554/SC, relator  Ministro  Rogerio
Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  16/12/2025, DJEN de
23/12/2025 - grifei.)
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PROCESSO  PENAL  E  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CRIME  CONTRA  A
ORDEM  TRIBUTÁRIA.  ARTIGO  1º,  INCISO  I,  DA  LEI  Nº
8137/90. INCONSTITUCIONALIDADE  DA  EXIGÊNCIA  DE
ENTREGA DE DCTF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
ABSOLVIÇÃO.  RESPONSABILIDADE.  REVOLVIMENTO  DE
MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.  PENA-BASE.
EXASPERAÇÃO.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  MAJORANTE
DO ART. 12, I, DA LEI N. 8.137/90. INCIDÊNCIA. GRAVE DANO
À  COLETIVIDADE.  PENA  DE  MULTA.  PRESTAÇÃO
PECUNIÁRIA. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1. As questões acerca da inconstitucionalidade da exigência de
entrega  de  DCTF  não  foram  objeto  de  debate  pela  instância
ordinária, o que inviabiliza o conhecimento do recurso especial
por ausência de prequestionamento. Incide ao caso a Súmula n.
282/STF.
2.  O  Tribunal a  quo,  em  decisão  devidamente  motivada,
entendeu  que,  do  caderno  instrutório,  emergiram  elementos
suficientemente idôneos de prova, colhidos nas fases inquisitorial
e judicial, aptos a manter a condenação do acusado pelo crime
do  artigo  1º,  inciso  I,  da  Lei  8.137/90. Assim,  rever  os
fundamentos utilizados pela Corte de origem, para concluir pela
absolvição  do  acusado,  tendo  em  vista  a  ausência  de  prova
concreta  para  a  condenação,  sendo caso de responsabilidade
penal objetiva, como requer a defesa, importa revolvimento de
matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo
óbice da Súmula n. 7/STJ.
3. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido
de que a pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal
com fundamento em elementos constitutivos do crime ou com
base  em  referências  vagas,  genéricas,  desprovidas  de
fundamentação objetiva para justificar a sua exasperação.
4.  Quanto  ao  desvalor  da  culpabilidade,  para  fins  de
individualização  da  pena,  tal  vetorial  deve  ser  compreendida
como o juízo de reprovabilidade da conduta, ou seja, o menor ou
maior  grau  de  censura  do  comportamento  do  réu,  não  se
tratando  de  verificação  da  ocorrência  dos  elementos  da
culpabilidade, para que se possa concluir pela prática ou não de
delito  (AgRg  no  AgRg  no  AREsp  n.  2.322.083/MT, Relator
Ministro  RIBEIRO  DANTAS,  Quinta  Turma,  julgado  em
27/6/2023, DJe de 30/6/2023). No presente caso, a intenção do
envolvido ao cometer o crime contra a ordem tributária foi apenas
a alteração da sua situação fiscal para, com isso, obter certidão
negativa  de  débitos  para  a  sua  empresa  poder  participar  de
licitação, o que justifica a consideração desfavorável da aludida
circunstância.
5. A ponderação das circunstâncias judiciais não constitui mera
operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada
uma delas, mas sim exercício de discricionariedade, devendo o
julgador  pautar-se  pelo  princípio  da  proporcionalidade  e,
também, pelo elementar senso de justiça.
6.  Considerando  o  silêncio  do  legislador,  a  doutrina  e  a
jurisprudência passaram a reconhecer como critérios ideais para
individualização da reprimenda-base o aumento na fração de 1/8
por cada circunstância judicial negativamente valorada, a incidir
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sobre o intervalo de pena abstratamente estabelecido no preceito
secundário do tipo penal incriminador, ou de 1/6, a incidir sobre a
pena  mínima  (AgRg  no  HC  n.  800.983/SP, Relator  Ministro
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de
22/5/2023).
Precedentes.
7. Na hipótese em análise, houve a exasperação da reprimenda
inicial em 6 meses, o que representa 1/4 da pena mínima, o que
se  encontra  devidamente  fundamentado,  estando  tal  aumento
razoável e proporcional, não merecendo reforma.
8. Nos termos da jurisprudência desta Corte, para aplicação
da  causa  especial  de  aumento  do  art.  12,  I,  da  Lei  n.
8.137/1990, deve  ser  considerado  o  dano  no  valor  de  R$
1.000.000,00  (um  milhão  de  reais)  para  tributos  federais,
aferido  diante  do  seu  valor  atual  e  integral,  incluindo  os
acréscimos legais de juros e multa (ut, AgRg nos EDcl no
REsp  n.  1.997.086/PE, Relator  Ministro  JOEL  ILAN
PACIORNIK, Quinta Turma, DJe de  16/6/2023). Na hipótese,
perfeitamente  aplicada  a  referida  causa  de  aumento,
considerando  que  o  crédito  tributário  decorrente  dos
tributos  sonegados  totalizou  R$  906.080,70  (novecentos  e
seis  mil  e  oitenta  reais  e  setenta  centavos),  descontados
juros e  multa  (e-STJ fl.  1374),  o  que nos leva a  crer  que,
incluídos juros e multa, tal valor ultrapassa R$ 1.000.000,00.
Ademais,  perquirir  se  o  importe  sonegado  ensejou  grave
dano à  coletividade  implica  o  necessário  revolvimento  do
conteúdo  probatório  dos  autos,  providência  que,  como
cediço, encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.
9. Sobre a pena de multa, segundo a Corte originária, o valor
unitário do dia-multa (1/4 do salário mínimo vigente ao tempo dos
fatos)  foi  determinado  de  maneira  condizente  à  situação
socioeconômica do réu,  tendo consignado que ele se trata de
empresário,  com  defensor  constituído.  Assim,  não  há  como
alterar as premissas adotadas pela Corte Regional de que tem o
réu  condições  financeiras  para  suportar  o  ônus  monetário
imposto,  sob  pena  de  incursão  fático-probatória  -  Súmula  n.
7/STJ.
10.  No  tocante  à  prestação  pecuniária,  fixada
fundamentadamente  pelo  Tribunal  de  origem  a  prestação
pecuniária,  levando  em  conta  as  peculiaridades  do  caso  e  a
renda  mensal  declarada  pelo  réu,  o  acolhimento  do  pleito  de
revisão  da  proporcionalidade  da  prestação  pecuniária
demandaria imprescindível reexame de matéria fático-probatória,
inviável em recurso especial, ante o óbice da Súmula n.  7/STJ
(AgRg  nos  EDcl  no  AREsp  n.  1.686.679/PR, Ministro  NEFI
CORDEIRO,  Sexta  Turma,  DJe  13/8/2020)  (AgRg no REsp n.
1.862.237/PR, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023.).
11. Salienta-se que é cabível a comprovação de impossibilidade
de  pagamento  da  prestação  pecuniária  perante  o  Juízo  da
execução  criminal,  que  poderá  até  mesmo  autorizar  o
parcelamento  do  valor  de  forma  a  permitir  o  pagamento  pela
acusada  sem  a  privação  do  necessário  à  sua  subsistência.
Precedentes"  (AgRg no  REsp  n.  1.866.787/SP, Quinta  Turma,
Relator Ministro Felix Fischer, DJe de 5/5/2020) (AgRg no HC n.
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764.125/SC, relator  Ministro  MESSOD AZULAY NETO,  Quinta
Turma, julgado em 23/5/2023, DJe de 2/6/2023.)
12. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.215.868/SP, relator  Ministro  Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  24/9/2024, DJe
de 1º/10/2024, grifei.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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